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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do recurso especial, com base na Súmula n. 284 do STF, por
falta de indicação precisa dos dispositivos de lei federal supostamente violados.
2. O recorrente alegou genericamente a necessidade de exame de corpo de delito para a
condenação pelo crime de uso de documento falso, sem apontar norma legal violada.
3. As instâncias ordinárias concluíram pela suficiência das provas da materialidade
delitiva, dispensando exame pericial, e pela suficiência das provas da autoria delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos
dispositivos legais violados no recurso especial impede o seu conhecimento, conforme a
Súmula n. 284 do STF.
5. Outra questão é se a suficiência das provas produzidas nos autos, sem necessidade de
exame pericial, pode ser revista em sede de recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A ausência de indicação precisa dos dispositivos de lei federal violados implica
deficiência de fundamentação do recurso especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.
7. A prescindibilidade de exame pericial quando a falsidade pode ser comprovada por
outros meios probatórios é entendimento consolidado no STJ, incidindo a Súmula n. 83
do STJ.
8. A revisão de provas e fatos para alterar a conclusão das instâncias ordinárias é vedada
em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação precisa dos dispositivos de lei federal
violados impede o conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.
2. A prescindibilidade de exame pericial é válida quando a falsidade pode ser
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comprovada por outros meios probatórios. 3. A revisão de provas e fatos é vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 284/STF; Súmula n. 83/STJ; Súmula n. 7/STJ.

STJ, AgRg no AREsp 2.105.869/BA, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19.09.2022; STJ, AgRg no AREsp
2.128.151/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
22.08.2022.

RELATÓRIO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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6. A ausência de indicação precisa dos dispositivos de lei federal violados implica
deficiência de fundamentação do recurso especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.

7. A prescindibilidade de exame pericial quando a falsidade pode ser comprovada por
outros meios probatórios é entendimento consolidado no STJ, incidindo a Súmula n. 83
do STJ.

8. A revisão de provas e fatos para alterar a conclusão das instâncias ordinárias é vedada
em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação precisa dos dispositivos de lei federal
violados impede o conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.
2. A prescindibilidade de exame pericial é válida quando a falsidade pode ser
comprovada por outros meios probatórios. 3. A revisão de provas e fatos é vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 284/STF; Súmula n. 83/STJ; Súmula n. 7/STJ.

STJ, AgRg no AREsp 2.105.869/BA, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19.09.2022; STJ, AgRg no AREsp
2.128.151/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
22.08.2022.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO HENRIQUE CALACO

(fls. 468-475) contra decisão da Presidência desta Corte que, fundamentada no art. 21-E,
inciso V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do recurso
especial, por incidência da Súmula n. 284, STF (fls. 462-463).

Nas razões recursais, a defesa reitera os fundamentos expostos no recurso
especial e alega que indicou de maneira precisa os artigos de lei violados, aduzindo que
"a defesa traz clara argumentação no REsp, de modo a permitir a exata compreensão da
controvérsia" (fl. 471). Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental para
apreciação do recurso especial interposto.
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O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do agravo regimental
(fls. 487-492).

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser
mantida.

A Presidência desta Corte Superior entendeu que incide no caso o óbice
descrito na Súmula n. 284, STF, tendo em vista que a parte se absteve de indicar
precisamente, no recurso especial, quais dispositivos de lei federal foram violados.

Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de
que o recorrente deve apontar os dispositivos legais que teriam sido violados nas razões
do recurso especial, bem como explicar as razões da ofensa à lei federal pelo Tribunal de
origem.

No que concerne ao pleito de absolvição do crime de uso de documento falso,
pela atipicidade do delito, verifico que o recorrente não apontou qual norma legal teria
sido violada e como teria ocorrido essa violação, alegando de forma genérica a
necessidade de realização de exame de corpo de delito. 

O apelo especial, dessa forma, realmente esbarra na Súmula n. 284, STF, que
dispõe que: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua"
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito:

"[...] 1. O julgamento monocrático do agravo em recurso
especial encontra previsão no Código de Processo Civil e no Regimento
Interno do STJ, não havendo falar em ofensa ao princípio da
colegialidade.

Precedentes.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal

eventualmente violado implica em deficiência de fundamentação do
recurso especial. Incidência da Súmula 284/STF. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n.
2.105.869/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,DJe de 

).19/9/2022
 
 
"[...] 1. A alegação de existência de provas seguras para a

condenação demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos
autos, providência inadmissível na via do recurso especial. Incidência
do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

2. Nos crimes contra os costumes, a palavra da vítima é de
suma importância para o esclarecimento dos fatos, considerando a
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maneira como tais delitos são cometidos, ou seja, de forma obscura e na
clandestinidade. Precedentes.

3. Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria
ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos
configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP),
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não
sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual
(art. 215-A do CP) (ut, REsp n. 1.954.997/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Terceira Seção, DJe de .)1/7/2022

4. A falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei
federal alegadamente afrontado implica deficiência na fundamentação
do recurso especial. Súmula n. 284/STF 5. Agravo regimental improvido
" (AgRg no AREsp n. 2.128.151/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, DJe de ).22/8/2022

 
 
Ademais, as instâncias ordinárias concluíram pela existência de provas

suficientes da materialidade delitiva, sendo desnecessária a realização de exame pericial
para a comprovação do delito no caso em tela. Veja (fl. 273): 

 
"Com efeito, a ausência de retenção dos documentos falsos

não inviabiliza a prova do delito, inclusive por que os instrumentos de
armazenamento de informações - correspondentes aos prontuários,
requerimentos e fichas cadastrais - coletam fotografias e digitais dos
solicitantes, sendo hábeis a comprovar a autoria e materialidade do
falso.

É o que acontece na rotina de emissão de passaporte pela
Polícia Federal: os documentos de identificação apresentados pelo
requerente por ocasião da entrevista pessoal não ficam retidos no órgão
policial, mas, naquela ocasião, são capturadas imagens fotográficas e
coletadas impressões digitais que comprovam a sua presença, sua
intenção e formam sua ficha cadastral. Nesse sentido, basta ver o teor
do Ofício nº 62/2020/DELEMIG/DREX/SR/PF/GO (p. 15 do id.
12076122):

"Em resposta ao Ofício nº 0529/2020 - IPL 0039/2020-
4 SR/PF/GO, informo que para a emissão do passaporte para
brasileiros não são retidas cópias de nenhum documento do
requerente, sendo apenas conferidos os dados cadastrais
juntamente com os documentos originais que devem ser
apresentados no momento do atendimento, os quais são
devolvidos ao titular. O único documento que é retido é o original
da autorização de emissão de passaporte para menores.
Encaminho extratos extraídos do SINPA com os dados cadastrais
dos passaportes expedidos para JOÃO HENRIQUE CALAÇO e
para MATEUS ALVES MORAES.” Por seu turno, para concluir
que as impressões digitais constantes dos documentos de JOÃO
HENRIQUE CALAÇO e MATEUS ALVES MORAES foram
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produzidas pela mesma pessoa, o Laudo de Perícia Papiloscópica
883/2019 (p. 11- 23 do id. 12076121) confrontou vários
documentos públicos. [...]."

 
 
Com efeito, a conclusão do aresto recorrido se coaduna com o entendimento

desta Corte Superior acerca da prescindibilidade de exame pericial quando for possível a
comprovação da falsidade por outros meios probatórios, incidindo o óbice da Súmula n.
83, STJ. 

Nesse mesmo sentido:
 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO E
USO DE DOCUMENTO FALSO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 297 E
304 DO CÓDIGO PENAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP.
DESNECESSIDADE DE PERÍCIA QUANDO OUTROS
ELEMENTOS PROBATÓRIOS COMPROVAM A FALSIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

do agravo para não conhecer do recurso especial.
2. A agravante foi condenada pelos crimes de falsificação de

documento público e uso de documento falso, com pena fixada em 5
anos de detenção e 10 dias-multa, em regime semiaberto.

3. O Tribunal de origem manteve a condenação, rejeitando
embargos de declaração que alegavam contradição e omissão.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve

omissão no acórdão do Tribunal de origem, em violação ao art. 619 do
CPP, diante da alegada ausência de análise de pontos relevantes e
determinar se é necessário o reexame de provas para afastar a
condenação.

5. A questão também envolve a análise da necessidade de
prova pericial para comprovar a falsidade documental.

III. Razões de decidir
6. A decisão monocrática não viola o princípio da

colegialidade, pois está amparada em jurisprudência pacífica do STJ,
permitindo julgamento singular.

7. O Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os
aspectos relevantes, não havendo omissão que justifique a revisão da
decisão.

8. A jurisprudência do STJ considera prescindível a prova
pericial quando outros elementos dos autos comprovam a materialidade
do delito de uso de documento falso.

9. A reanálise do acervo fático-probatório é vedada em
recurso especial.
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IV. AGRAVO DESPROVIDO" (AgRg no AREsp n.
2.598.822/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).4/11/2024 6/11/2024

 
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL.

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º, 4º E 5º DA LEI N. 9.296/1996. NÃO
OCORRÊNCIA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DECLINAÇÃO
DE COMPETÊNCIA. NÃO INVALIDAÇÃO DA PROVA COLHIDA.
NECESSIDADE DA MEDIDA EXCEPCIONAL. DECISÕES
JUDICIAIS FUNDAMENTADAS. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL
DAS ESCUTAS. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DESTA
CORTE E DO STF. AUTO CIRCUNSTANCIADO.
PRESCINDIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 158 E 159 DO
CPP. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O surgimento de outros investigados, em virtude de
escuta, ainda que não submetidos à competência da Justiça que decretou
a medida, não invalida a utilização do mencionado procedimento, o
qual pode ser ratificado pelo Juízo competente.

2. É válida a decisão que se ancora nos ditames da legislação
vigente, não se podendo falar em ilegalidade quando, ainda que de
modo sucinto, estão explicitadas a pertinência e a necessidade da
interceptação telefônica.

3. É assente nesta Corte que não há obrigatoriedade nem
quanto à transcrição integral das interceptações telefônicas nem quanto
à confecção do auto circunstanciado, razão pela qual não há falar em
violação da norma infraconstitucional. Precedentes.

4. A falta de perícia, por si só, não obstaculiza a constatação
da falsidade documental, notadamente quando foi possível comprovar a
existência do crime por outros elementos de prova permitidos por lei, os
quais podem ser tão convincentes quanto o exame de corpo de delito.

5. Recurso especial improvido" (REsp n. 1.305.836/SC,
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, relator para acórdão
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe6/2/2014
de ).11/3/2014

 
 

 
Por fim, no tocante às alegações de ausência de provas da autoria delitiva,

verifico que as instâncias ordinárias concluíram pela suficiência das provas produzidas
nos autos, o que impõe a incidência do óbice da Súmula n. 7, STJ, ante o impedimento
de reexame de fatos e provas para eventual alteração dessa conclusão. 

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0441705-3 REsp 2.183.535 / R N
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08093358220224058400

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO HENRIQUE CALACO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento público

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO HENRIQUE CALACO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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